
PARECER Nº                    , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 721, DE 2017

De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem por intuito estabelecer diretrizes e normas para a inclusão de produtos orgânicos na alimentação fornecida aos pacientes atendidos nos hospitais públicos e conveniados que integram a rede pública de saúde do Estado. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, que opinou favoravelmente ao projeto. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que esta propositura pretende que as instituições hospitalares que integram a rede pública do Estado forneçam aos seus pacientes uma alimentação composta por, no mínimo 50%, de produtos orgânicos.

A princípio, devemos observar que o custo dos alimentos orgânicos tende a ser maior que aqueles produzidos com a utilização de fertilizantes sintéticos, agrotóxicos, reguladores de crescimento ou aditivos sintéticos para a alimentação animal. No entanto, a oferta de alimentos orgânicos no Brasil tem crescido e o País vai se consolidando como um grande produtor e exportador de gênero, com mais de 15 mil propriedades certificadas e em processo de transição, sendo 75% delas pertencentes a agricultores familiares. (Fonte consultada em 09/11/2018: http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/o-mercado-para-os-produtos-organicos-esta-aquecido,5f48897d3f94e410VgnVCM1000003b74010aRCRD).

Portanto, não nos parece que haverá um aumento expressivo nos gastos realizados pelo Estado em decorrência da alimentação  a ser fornecida pelas unidades hospitalares da rede pública estadual de saúde. 

Assim, no âmbito que nos cabe apreciar o assunto no momento, acreditamos que as despesas geradas com a implantação da pleiteada medida se encontram consignadas na vigente Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2018), no âmbito da Secretaria da Saúde, em especial aquelas constantes do Programa 0930 (Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP).

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 721, de 2017. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JORGE CARUSO

Relator
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